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Reforma João Luiz Alves 
(conhecida por Lei Rocha Vaz) 
Decreto Nº 16.782 A – de 13 de Janeiro de 1925 
Estabelece o concurso da União para a difusão do ensino primário, 
organiza o Departamento Nacional do Ensino, reforma o ensino 
secundário e o superior e dá outras providências. 
O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constante no art.4º da Lei nº 4.911 de 12 
de janeiro de 1925 e da atribuição, que lhe confere o art. 48, nº I, 
da Constituição Federal, decreta: 
CAPÍTULO I 
Do Departamento Nacional do Ensino 
Art. 1º – Fica criado o Departamento Nacional do Ensino, 
diretamente subordinado ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores. 
Art. 2º – O Departamento terá a seu cargo os assuntos, que 
se refiram ao ensino nos termos dêste regulamento, assim como o 
estudo e a aplicação dos meios tendentes à difusão e ao progresso 
das ciências, letras e artes no país. 
Art. 3º – O Departamento terá um Diretor Geral, que será 
também Presidente do Conselho Nacional do Ensino e poderá 
exercer as funções de Reitor da Universidade do Rio de Janeiro, se 
fôr professor catedrático de curso de ensino superior e fôr 
designado pelo Govêrno para tal fim. 
§ 1º – O Diretor Geral será de livre escolha do Presidente 
da República, entre pessoas de notável competência no ensino. 
§ 2º – Ao Diretor Geral serão subordinados, 
imediatamente, todos os diretores de institutos de ensino e reitores 
de Universidades. 
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§ 3º – O Diretor Geral será substituído nos seus 
impedimentos pelo diretor de um dos institutos universitários, 
designado pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 
§ 4º – O cargo de Diretor Geral é incompatível com o 
exercício de qualquer função pública, federal, estadual ou 
municipal. 
Art. 4º – Os serviços a cargo do Departamento são 
distribuídos por duas seções:  
1ª) – a do expediente e contabilidade; 
2ª) – a do ensino. 
Art. 5º – O pessoal da Diretoria do Departamento é o 
seguinte: 
2 dactilógrafos 1 porteiro 
1 cartógrafo 1 ajudante de porteiro 
5 3ºs oficiais 1 contínuo 
3 2ºs oficiais  1 correio 
2 1ºs oficiais 3 servente 
2 diretores de seção  
§ 1º – A nomeação dos funcionários será feita na forma do 
regulamento da Secretaria do Estado da Justiça e Negócios 
Interiores, que será também aplicado quanto a demissões, 
promoções, aposentadorias, penalidades e vantagens dos 
funcionários. 
§ 2º – Para êste efeito serão consolidados no regime interno 
do Departamento os preceitos daquele regulamento, que forem 
aplicáveis. 
Art. 6º – Ao Diretor Geral do Departamento Nacional do 
Ensino compete: 
a) – dirigir todos os serviços do Departamento, despachando 
os papéis de sua alçada e encaminhando ao Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, devidamente autuados e informados, os 
demais processos; 
b) – presidir as sessões do Conselho Nacional do Ensino e 
as das suas três seções; 
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c) – convocar extraordinariamente o Conselho Nacional do 
Ensino e as suas seções; 
d) – dar conhecimento ao Govêrno das resoluções do 
Conselho e das suas seções; 
e) – prover interinamente os cargos vagos de vice-diretor dos 
institutos de ensino, bem como, nas mesmos condições, os do 
magistério e da administração nos institutos de ensino secundário, 
quando êstes estiverem sob direção interina; 
f) – suspender, até noventa dias, os funcionários de 
nomeação superior e propor ao Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores pena maior ou exoneração dos mesmos; e suspender ou 
demitir os de sua nomeação; 
g) – conceder licença, até trinta dias, aos funcionários do 
Departamento; 
h) – autorizar a lavratura de contratos para os 
fornecimentos gerais ás repartições dependentes do Departamento, 
e bem assim os que se referirem a fornecimentos especiais, obras 
concêrtos e encomendas, observadas as disposições do 
Regulamento Geral de Contabilidade; 
i) – superintender os serviços administrativos de tôdas as 
repartições dependentes; 
j) – inspecionar o serviço a cargo do Departamento e dos 
institutos ou repartições ao mesmo subordinados e determinar as 
providências, que julgar necessárias; 
l) – submeter ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores 
os casos omissos neste decreto, providenciando na conformidade 
das instruções a que se refere ao art. 280; 
m) – propor e remover os inspetores, de acordo com as 
conveniências do ensino; 
n) – exercer as demais atribuições, que lhe são conferidas 
neste regulamento e no regimento interno. 
Art. 7º – A Seção do Expediente, que terá seu cargo o 
arquivo e o serviço de portaria, além de receber e encaminhar 
todos os papéis e de os submeter, depois de informados, ao 
despacho do Diretor Geral, cabe: 
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I – Organizar a correspondência oficial do Diretor Geral do 
Departamento, lavrando os ofícios e outros atos relativos à 
comunicação das deliberações tomadas pelas autoridades 
superiores; 
II – Preparar todo o expediente relativo a nomeações, 
promoções, comissões, licenças, transferências, jubilações, 
aposentadorias, suspensão e exoneração de funcionários; 
III – Lavrar os têrmos de posse do pessoal do Departamento 
e do que dêle dependa diretamente; 
IV – Organizar o assentamento dos funcionários do 
Departamento e dos institutos dêle dependentes, o Almanaque 
respectivo e o Anuário do Departamento, contendo todos os seus 
atos e decisões, bem como as do Govêrno, sôbre ensino e as do 
Conselho Nacional do Ensino; 
V – Escriturar em devida ordem o protocolo geral dos 
papéis, que entrarem no Departamento; 
VI – Preparar as exposições e relatórios, que tenham de ser 
apresentados ao Govêrno e ao Conselho Nacional do Ensino; 
VII – Preparar editais, declarações e outras publicações 
oficiais do Departamento; 
VIII – Prover à organização sistemática e direção do 
Arquivo; 
IX – Fiscalizar o serviço a cargo da portaria e o livro de 
ponto da repartição; 
X – Organizar, para ser apresentado ao Ministro da Justiça 
e Negócios Interiores pelo Diretor Geral, o projeto de orçamento 
das despesas anuais do Departamento, coma as respectivas tabelas 
explicativas, a fim de ser incorporado à proposta de orçamento do 
Ministério; 
XI – Fazer a classificação de tôdas as despesas efetuadas e 
autorizadas, segundo sua natureza, e escriturá-las 
convenientemente; 
XII – Fazer o exame e processo de tôdas as contas e fôlhas 
de pagamento da repartição; 
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XIII – Arrecadar e escriturar as rendas do Departamento 
depositando-as em um banco, de acôrdo com as instruções do 
Diretor Geral, e levantando, mensalmente, um balancête 
demonstrativo; 
Parágrafo único – A Tesouraria do Colégio Pedro II, 
anexada à seção de Expediente e Contabilidade do Departamento, 
fica imediatamente subordinada a esta, por cujo intermédio do 
Diretor Geral transmitirá suas ordens e instruções sôbre o serviço 
a seu cargo. 
Art. 8º – À Seção do Ensino cabe o estudo de todos os 
assuntos peculiares aos estabelecimentos federais de ensino 
superior e secundário e aos a êstes equiparados, às escolas e 
estabelecimentos de ensino científico, literário, artístico e 
profissional, subordinados ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, subvencionados, mantidos, ou fiscalizados pela União e 
aos institutos de ensino primário por esta subvencionados, assim 
como a fiscalização dos estabelecimentos de ensino particular, 
como fôr regulada. 
Art. 9º – A Seção de Ensino terá a seu cargo a Biblioteca 
do Departamento e o serviço de permutas internacionais de 
publicações. 
Art. 10º – A renda especial do Departamento continuará a 
ser a renda atual do Conselho Superior do Ensino, constituída: 
a) – pelo total das taxas estabelecidas para certidões de 
exames prestados perante as juntas examinadoras, nomeadas para 
os colégios e ginásios que as obtiverem; 
b) – pelo produto das taxas estabelecidas para assinatura dos 
diplomas conferidos pelos estabelecimentos, de ensino federais ou 
equiparados; 
c) – pelo produto das taxas estabelecidas para quaisquer 
certidões passadas pelo Departamento; 
d) – pela quota de 10% deduzida da contribuição anual dos 
institutos de ensino equiparados; 
e) – pela taxa estabelecida pela inscrição no registro de 
professôres; 
 História da Educação, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, v. 13, n. 28 p. 253-290, Maio/Ago 2009.  
Disponível em: http//fae.ufpel.edu.br/asphe 
258 
f) – pelos donativos feitos ao Departamento e quaisquer 
outras importâncias a êle destinadas e que terão a aplicação 
estabelecida pelos doadores. 
Art. 11º – A Seção do Ensino organizará a estatística do 
ensino, compreendendo o ensino primário subvencionado, o 
profissional, o artístico, o secundário e o superior, subordinados ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, assim como os 
estabelecimentos particulares de ensino primário, secundário e 
superior. 
CAPÍTULO II 
Do Conselho Nacional do Ensino 
Art. 12 – Fica suprimido o atual Conselho Superior do 
Ensino e criado o Conselho Nacional do Ensino, ao qual 
competirá discutir, propor e emitir opinião sôbre as questões que 
forem submetidas à sua consideração sôbre ensino público, pelo 
Gôverno, pelo Presidente do Conselho ou por qualquer dos seus 
membros. 
Parágrafo único – Servirá de secretário do Conselho o 
diretor da Seção do Expediente do Departamento, que será 
substituído, nos seus impedimentos, pelo Diretor da Seção do 
Ensino. 
Os funcionários do Departamento auxiliarão o secretário, 
de acordo com as ordens do Diretor Geral. 
Art. 13 – O Conselho Nacional do Ensino compõe-se de 
três seções; 
1º – Conselho do Ensino Secundário e do Superior; 
2º – Conselho do Ensino Artístico; 
3º – Conselho do Ensino Primário e do Profissional; 
Art. 14 – O Conselho do Ensino Secundário e do Superior 
compor-se-á: 
a) – dos diretores das Faculdades da Universidade do Rio de 
Janeiro, dos diretores das Faculdades de Medicina, e Farmácia e 
de Odontologia da Bahia, de Direito de São Paulo e do Recife, da 
Escola Nacional de Balas Artes, do Colégio Pedro II, das escolas 
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oficializadas desde que se subordinem ao regime criado por êste 
regulamento, e de outros estabelecimentos de ensino secundário e 
superior, que venham a ser subordinados ao Departamento 
Nacional do Ensino; 
b) – de um professor catedrático ou de um professor 
privativo, de cada um dos referidos institutos, eleitos anualmente 
pelas respectivas congregações; 
c) – de um docente livre de cada um dos referidos institutos, 
designado, anualmente, pelo Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores. 
Art. 15 – O Conselho do Ensino Artístico compor-se-á: 
a) – dos diretores do Instituto Nacional de Música, e de 
outros estabelecimentos congêneres, que venham a ser 
subordinados ao Departamento Nacional de Ensino; 
b) – de dois professores efetivos de cada um dêsses 
institutos, eleitos pelas respectivas congregações, anualmente; 
c) – de um docente livre de cada um dos mesmos institutos, 
designado anualmente pelo Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores. 
Na falta de docentes livres serão designadas, pela mesma 
forma, pessoas de reconhecida competência nas matérias sujeitas 
ao exame do Conselho.  
Art. 16 – O conselho do Ensino Primário e do Profissional 
compor-se-á: 
a) – dos diretores do Instituto Benjamin Constant e do 
Instituto Nacional de Surdos-Mudos; 
b) – de um professor efetivo de cada um dêsses institutos, 
designado pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores, por um 
ano; 
c) – do diretor da Escola 15 de Novembro e de um 
professor designado pela mesma forma; 
d) – de um delegado de cada Estado, onde exista ensino 
primário subvencionado pela União, designado pelo respectivo 
Govêrno, por um ano. 
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Parágrafo único – Mediante acôrdo com o Prefeito do 
Distrito Federal, poderão fazer parte dêsse Conselho o Diretor da 
Instrução Pública Municipal, um professor da Escola Normal do 
Distrito Federal, um inspector escolar e um professor de instrução 
primária, designados anualmente pelo Prefeito. 
Art. 17 – Os estabelecimentos de ensino equiparados poder-
se-ão fazer representar por um delegado, em cada uma das seções 
do Conselho Nacional do Ensino. 
Parágrafo único – Êsse delegado será escolhido pelo 
respectivo grupo de estabelecimentos de ensino equiparados, 
mediante acôrdo entre êles. 
Art. 18 – Poderão tomar parte como membros consultivos, 
sem voto, nos trabalhos de cada uma das seções do Conselho 
Nacional do Ensino, os diretores de estabelecimentos particulares 
de ensino, que sejam para isso convidados, ou que requeiram, com 
anuência da mesma seção do Conselho. 
Art. 19 – O Conselho Nacional do Ensino organizará o seu 
regimento interno, celebrará sessões plenárias, quando se tratar de 
assuntos relativos ao ensino em geral ou quando para isso seja 
convocado pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores, ou pelo 
diretor do Departamento Nacional do Ensino, por si ou a 
requerimento de cinco membros do mesmo Conselho, deferido 
pelo mesmo Diretor. 
Art. 20 – Os Conselhos do Ensino Secundário e do Ensino 
Superior reunir-se-ão em duas sessões ordinárias anuais, nas 
épocas, que forem fixadas no seu regimento interno. Poderá ser 
convocado extraordinariamente, quando o exija o interêsse do 
ensino, pelo Diretor Geral, espontâneamente ou a requerimento 
de três membros. 
Art. 21 – Os Conselhos do Ensino Artístico e o Ensino 
Primário e do Profissional reunir-se-ão ordinariamente uma vez 
por ano, em época que fôr fixada nos respectivos regimentos 
internos, e poderão ser convocados extraordinariamente, na forma 
do artigo anterior. 
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Art. 22 – Ao Conselho do Ensino Secundário e do 
Superior compete: 
a) – dar parecer, sôbre a equiparação de institutos de ensino 
particulares ou dos Estados, aos oficiais; 
b) – examinar os relatórios dos inspetores de ensino 
secundário ou superior, exigir-lhes esclarecimentos e dar parecer 
sôbre os mesmos relatórios; 
c) – dar parecer sôbre os recursos, que sejam interpostos das 
resoluções dos diretores e das congregações dos estabelecimentos 
de ensino superior e secundário oficiais ou equiparados, quando 
lhe sejam remetidos pelo Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores; 
d) – propor a suspensão de um ou mais cursos, desde que o 
exijam a ordem e disciplina do ensino secundário ou do superior; 
e) – propor o fechamento temporário de um instituto de 
ensino secundário ou superior, oficial ou equiparado, por motivo 
de indisciplina ou calamidade pública; 
f) – propor a suspensão ou cassação das regalias de 
equiparação aos institutos de ensino secundário ou superior, 
quando isso seja exigido pelos interêsses do ensino ou pela violação 
dos regulamentos dêste; 
g) – informar sôbre a conveniência da criação, supressão ou 
transformação de cadeiras e modificação da seriação de matérias 
dos cursos superior ou secundário; 
h) – examinar o regimento interno de cada instituto e 
propor as modificações convenientes aos interêsses do ensino e a 
modificação dos pontos, que estejam em desacôrdo com os 
preceitos legais vigentes; 
i) – propor reformas e melhoramentos necessários ao ensino 
e dar parecer sôbre dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
das leis ao mesmo relativas; 
j) – organizar o seu regimento interno. 
Parágrafo único – O Conselho não poderá tomar 
conhecimento de assunto algum estranho a suas atribuições, sob 
qualquer forma. 
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Art. 23 – Ao Conselho do Ensino Artístico e ao do Ensino 
Primário e do Profissional competem, no que fôr aplicável, as 
atribuições constantes do artigo antecedente. 
CAPÍTULO III 
Do ensino primário 
Art. 24 – O Govêrno da União, com o intuito de animar e 
promovera difusão de ensino primário nos Estados, entrará em 
acôrdo com êstes para o estabelecimento e manutenção de escolas 
do referido ensino nos respectivos territórios. 
Parágrafo único – Êstes acôrdos serão celebrados nos 
limites das dotações consignadas pelo Congresso Nacional no 
orçamento das despesas do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores. 
Art. 25 – Os acôrdos obedecerão às seguintes bases: 
a) – a União obriga-se a pagar diretamente os vencimentos 
dos professores primários, até o máximo de 2:400$ anuais, e os 
Estados a fornecer-lhes casa para residência e escola, assim como o 
necessário material escolar; 
b) – as escolas subvencionadas serão de natureza rural; 
c) – os Estados obrigar-se-ão a não reduzir o número de 
escolas existentes no seu território ao tempo da celebração do 
acôrdo, a aplicar 10%, no mínimo, de sua receita na instrução 
primária e normal, a permitir que a União fiscalize o efetivo 
funcionamento das escolas por ela subvencionadas, e a adotar 
nessas escolas o programa organizado pela União; 
d) – a forma das nomeações e as garantias e deveres dos 
professôres serão previstos nos têrmos do acôrdo, tendo em vista a 
legislação local e os princípios dêste regulamento em relação ao 
professorado; 
e) – os professôres serão tirados de entre os diplomados por 
escolas normais reconhecidas oficialmente pelo Ministro da Justiça 
e Negócios Interiores e, só na falta de diplomados que aceitem a 
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nomeação, poderão ser nomeados não diplomados, mediante 
exames de habilitação, que será regulado no acôrdo; 
f) – a inspiração superior das escolas subvencionadas será 
feita em cada Estado por um inspetor geral, nomeado pelo 
Ministro da Justiça mediante proposta do Diretor Geral do 
Departamento e remunerado pela União, com vencimentos nunca 
superiores a 18:000$ anuais, considerado o cargo com simples 
comissão; 
g) – para cada município em que houver escola 
subvencionada, o Diretor Geral do Departamento nomeará, sob 
proposta do inspetor estadual, pessoa idônea para exercer o cargo 
de inspetor municipal cujas funções serão gratuitas e consideradas 
como de relevante serviço público; 
h) – ao inspetor municipal incumbirá informar ao estadual 
êste ao Conselho do Ensino Primário e do Profissional, por 
intermédio do Departamento Nacional do Ensino, sôbre tôdas as 
ocorrências, que interessem à regularidade do ensino nas escolas 
subvencionadas; dar aos professôres o atestado mensal de 
exercício, para o recebimento de vencimentos, e propor ao inspetor 
estadual aplicação das penalidades previstas na legislação, ou no 
têrmo de acôrdo. 
Art. 26 – A criação e a situação de escolas subvencionadas 
obedecerão às mais urgentes necessidades da população, tendo em 
vista a estatística dos menores em idade escolar (8 A 11 anos de 
idade). 
Art. 27 – Poderão ser criadas escolas noturnas, do mesmo 
caráter, para adultos, obedecendo às mesmas condições do art. 25. 
CAPÍTULO IV 
Do ensino profissional 
Art. 28 – O ensino profissional, a cargo do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, será ministrado: 
I – No Instituto Benjamin Constant, para cegos; II – No 
Instituto Nacional de Surdos-Mudos; III – Na Escola 15 de 
Novembro, para menores abandonados do sexo masculino; IV – 
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Nos estabelecimentos, que para o mesmo fim, forem criados ou 
mandados subordinar ao Departamento Nacional do Ensino. 
Art. 29 – Os estabelecimentos mencionados no artigo 
antecedente continuarão regidos pelo regulamentos em vigor na 
data da publicação dêste decreto, enquanto não forem aprovados 
os regimentos definitivos. 
CAPÍTULO V 
Do ensino secundário 
Art. 30 – O ensino secundário, oficialmente mantido nas 
duas seções do Colégio Pedro II (internato e externato) será 
ministrado na forma dêste regulamento. 
CAPÍTULO VI 
Do ensino artístico 
Art. 31 – O ensino artístico superior será oficialmente 
ministrado, na parte em que está a cargo do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores: 
I – Pela Escola Nacional de Belas Artes; II – Pelo Instituto 
Nacional de Música; III – Pelos estabelecimentos congêneres, que 
forem criados ou subordinados ao Departamento Nacional do 
Ensino. 
Art. 32 – Os institutos mencionados no artigo anterior 
continuarão regidos pelos respectivos regulamentos, observando-se 
o disposto no art. 29. 
CAPÍTULO VII 
Do ensino superior 
Art. 33 – O ensino superior, a cargo do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, compreende os cursos de direito, de 
engenharia, de medicina, de farmácia e de odontologia. 
Art. 34 – O ensino de direito será ministrado nas 
Faculdades de Direito no Recife, de São Paulo e da Universidade 
do Rio de Janeiro. 
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Art. 35 – O ensino de Engenharia será oficialmente 
ministrado na Escola Politécnica da Universidade do Rio de 
Janeiro. 
Art. 36 – O ensino de Medicina, de farmácia e de 
odontologia será oficialmente ministrado nas Faculdades de 
Medicina e nas de Farmácia e de Odontologia da Bahia e da 
Universidade do Rio de Janeiro. 
Art. 37 – Quando forem criados outros institutos oficiais 
dos cursos referidos nos artigos anteriores, ficarão êles 
subordinados aos preceitos dêste regulamento. 
CAPÍTULO VIII 
Da organização do ensino secundário e do superior 
SEÇÃO PRIMEIRA 
Do patrimônio dos estabelecimentos de ensino secundário e superior  
Art. 38 – O patrimônio dos institutos de ensino superior, a 
cargo do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, destinado à 
sua manutenção, administrado pelos respectivos diretores, de 
acôrdo com êste regulamento, é constituído: 
a) – pelos edifícios em que funcionam os institutos, 
pertencentes anteriormente à União; 
b) – pelo material de ensino e biblioteca; 
c) – pelas subvenções votadas pelo Congresso Nacional; 
d) – pelas taxas constantes do art. 40, exceto as de exame, e 
pelas de certidões, diplomas, e outras, que forem criadas por 
propostas dos respectivos diretores, observadas as instruções do 
Diretor Geral do Departamento, e aprovadas pelo Ministro da 
Justiça e Negócios Interiores; 
e) – pelas doações e legados feitos aos mesmos institutos; 
f) – pelos saldos das subvenções anteriores, existentes no 
Tesouro Nacional. 
Art. 39 – Os institutos oficiais de ensino secundário e 
superior têm personalidade jurídica para todos os efeitos. 
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§ 1º – Não poderão, porém, comprometer a sua renda 
presente ou futura, nem alienar bens, sem a permissão do 
Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 
§ 2º – O patrimônio do Colégio Pedro II será administrado 
pelo Diretor do Departamento Nacional do Ensino, por 
intermédio da seção de Contabilidade. 
Art. 40 – As taxas de matrícula, freqüência, exames e 
outras serão as constantes da tabela anexa e só poderão ser 
modificadas por proposta dos diretores dos estabelecimentos de 
ensino, ouvindo o respectivo Conselho do Ensino, por ato do 
Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 
Art. 41 – As taxas de matrícula e de freqüência, deduzidas 
as despesas pagas pelo cofre escolar, de acôrdo com o respectivo 
orçamento, constituirão patrimônio do instituto. 
SEÇÃO SEGUNDA  
Das associações de estudantes 
Art. 42 – As associações de estudantes, para fins científicos, 
literários ou de assistência escolar, serão reconhecidas 
oficialmente, por proposta dos diretores dos estabelecimentos de 
ensino, ouvidas as respectivas congregações, por ato do Ministro 
da Justiça e Negócios Interiores, depois de adquirida personalidade 
jurídica. 
Parágrafo único – As referidas associações poderão receber 
auxílios, que serão consignados nos orçamentos anuais da despesa 
de cada estabelecimento. Êsses auxílios ficam dependentes da 
fiscalização da respectiva aplicação e não poderão exceder de 5% 
da renda da taxa de matrícula. 
SEÇÃO TERCEIRA 
Dos programas de ensino 
Art. 43 – Os programas de ensino dos cursos secundários e 
superior serão formulados pelos respectivos professôres catedráticos 
e aprovados pelas Congregações. 
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Art. 44 – Êsses programas deverão ser submetidos à 
aprovação antes da abertura dos cursos de cada ano. 
Art. 45 – Quando o catedrático não apresentar o seu 
programa, a congregação poderá mandar adotar a do ano anterior 
ou o de outro estabelecimento de ensino. 
Art. 46 – Os programas deverão ser organizados de modo a 
poder ser lecionada tôda a matéria do ano letivo e terão em vista, 
sempre que for possível, as aplicações práticas da matéria ensinada. 
SEÇÃO QUARTA 
Do curso do ensino secundário 
Art. 47 – O ensino secundário, como prolongamento do 
ensino primário, para fornecer a cultura média geral do país, 
compreenderá um conjunto de estudos com a duração de seis anos, 
pela forma seguinte: 
1º ano 
1) – Português; 2) – Aritmética; 3) – Geografia Geral; 4) – 
Inglês; 5) – Francês; 6) – Instrução Moral e Cívica; 7) – 
Desenho. 
2º ano 
1) – Português; 2) – Aritmética; 3) – Geografia (corografia 
do Brasil); 4) – História Universal; 5) – Francês; 6) – Inglês ou 
Alemão; 7) – Latim; 8) – Desenho. 
3º ano 
1) – Português; 2) – História Universal; 3) – Francês; 4) – 
Inglês ou Alemão; 5) – Latim; 6) – Álgebra; 7) – Desenho. 
4º ano 
1) – Português (gramática histórica); 2) – Latim; 3) – 
Geografia e trigonometria; 4) – História do Brasil; 5) – Física; 6) 
– Química; 7) – História do Natural; 8) – Desenho. 
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5º ano 
1) – Português (noções de literatura); 2) – Cosmografia; 3) 
– Latim; 4) – Física; 5) – Química; 6) – História do Natural; 7) 
– Filosofia; 8) – Desenho. 
6º ano 
1) – Literatura Brasileira; 2) – Literatura das Línguas 
Latinas; 3) – Latim; 4) – Filosofia; 5) – Sociologia. 
Art. 48 – O conjunto de estudos do curso secundário 
integral compreende as matérias acima discriminadas, distribuídas 
pelas seguintes cadeiras: 
Português, até o terceiro ano – 2 cadeiras; Português, 4º e 5º 
anos – 2 cadeiras; Francês – 2 cadeiras; Inglês – 2 cadeiras; Alemão 
– 1 cadeira; Latim – 4 cadeiras; Matemática – 4 cadeiras; Geografia 
– 2 cadeiras; História Universal – 2 cadeiras; História do Brasil – 2 
cadeiras; Cosmografia – 1 cadeira; Instrução Moral e Cívica – 1 
cadeira; Física – 2 cadeiras; Química – 2 cadeiras; História Natural 
– 2 cadeiras; Filosofia – 2 cadeiras; Literatura Brasileira e das 
Línguas Latinas – 2 cadeiras; Sociologia – 1 cadeira. 
§ 1º – Haverá, em cada seção do Colégio Pedro II, dois 
professôres de desenho e, no Internato, dois professôres de 
ginástica. 
§ 2º – O professor da cadeira de espanhol poderá ser 
transferido para uma segunda cadeira de português, ficando então 
extinta aquela cadeira e continuando facultativo o estudo do 
italiano no 4º ano. 
§ 3º – O estudo da filosofia será geral, embora sumário. 
§ 4º – O ensino das línguas vivas será principalmente 
prático. 
§ 5º – O programa de ensino da instrução moral e cívica, 
no curso secundário, constará de ampliação do ensino ministrado 
no curso primário (art. 55, § 2º), acrescido de noções positivas 
dos deveres do cidadão na família, na escola, na pátria e em tôdas 
as manifestações do sentimento de solidariedade humana, 
comemorações das grandes datas nacionais, dos grandes fatos da 
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história pátria e universal, homenagens aos grandes vultos 
representativos das nossas fases históricas e dos que influíram 
decisivamente no processo humano. 
§6º – No ensino de língua materna, da literatura, da 
geografia e da história nacionais darão os professôres como temas 
para trabalhos escritos, assuntos relativos ao Brasil, para 
narrações, descrições e bibliografias dos grandes homens em todos 
os ramos da atividade, selecionando, para os trabalhos orais, entre 
as produções literárias de autores nacionais as que estiverem mais 
ao alcance ou mais interessar possam aos alunos, para desenvolver-
lhes os sentimentos de patriotismo e de civismo. 
Serão excluídas, por seleção cuidadosa, as produções, que, 
pelo estilo ou doutrinamento incidentes, diminuam ou não 
despertem os sentimentos construtivos dos carateres bem 
formados. 
§ 7º – A ginástica será praticada no Internato, sob a 
direção dos professôres de que trata o § 1º, e de acôrdo com as 
prescrições do regimento interno. 
Art. 49 – Constituem séries as provas de conclusão de 
estudos das matérias, nos diversos anos do curso, assim 
discriminadas: no 1º ano, instrução moral e cívica; no 2º ano, 
geografia e corografia do Brasil e aritmética; no 3º ano, francês, 
inglês ou alemão, álgebra e história universal; no 4º ano, 
geometria e trigonometria e história do Brasil, no 5º ano, 
português, latim, cosmografia, física, química, história natural e 
filosofia. 
Art. 50 – Não será permitido acesso a um ano qualquer 
sem aprovação nas matérias do ano anterior, quer nas que forem 
de simples promoção de um ano para outro, quer nas que 
constituírem provas de conclusão das diversas séries. Não será 
facultado, em caso algum, prestar provas finais de mais de uma 
série em cada ano. 
Parágrafo único – A prova de francês no 3º ano, será 
dependente da promoção em português, dêste mesmo ano para o 
4º. A promoção e física e química, do 4º para o 5º ano, dependerá 
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da aprovação final em geometria. A prova de filosofia subentende a 
aprovação final nas outras matérias do 5º ano do curso. 
Art. 51 – As matérias serão convenientemente ensinadas 
mediante o número de horas, por semana, que fôr fixado no 
regimento interno. 
Art. 52 – Os exames serão de promoção e finais. 
§ 1º – Os exames de promoção constarão: 1) – de provas 
gráficas de desenhos nos 1º, 2º, 3º e 4º anos; 2) – de provas 
escritas: 
a) – de português, francês, inglês, geografia e aritmética, no 
1º ano; 
b) – de português, francês, latim, inglês ou alemão e 
história universal, no 2º ano; 
c) – de português e latim, no 3º ano; 
d) – de português, latim, física, química e história natural, 
no 4 ano. 
O desenho no 5º ano, terá em vista a sua aplicação nos 
cursos superiores, mas o respectivo exame será facultativo, 
bastando para encerrar o seu curso a prova de freqüência no 
mesmo. 
§ 2º – Os exames finais constarão de provas escritas e oral 
das matérias, que constituem as diversas séries, na forma 
estabelecidas no art. 49 e também de prova prática em física, 
química e história natural. 
Art. 53 – As notas mensais e as dos exames de promoção 
servirão, para prudente apreciação de aproveitamento dos alunos, 
não podendo porém constituir critério único e obrigatório pra a 
aprovação, que nos exames de produção, quer nos exames finais. 
Art. 54 – O certificado de aprovação final no 5º ano do 
curso secundário é condição indispensável para admissão a exame 
vestibular para matrícula em qualquer curso superior, suprimidos 
os exames parcelados de preparatórios. 
§ 1º – Para os candidatos à matrícula da Escola Politécnica 
haverá um curso de revisão e ampliação de matemática, de acôrdo 
com as exigências do exame vestibular na referida Escola. 
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§ 2º – Ao estudante, que fizer o curso do 6º ano e fôr 
aprovado em tôdas as matérias, que o constituem, será conferido o 
grau de bacharel em ciências e letras. 
Art. 55 – O regimento interno prescreverá as condições 
para matrícula no primeiro ano das duas seções do Colégio Pedro 
II, fixando a idade mínima, que não poderá ser inferior a 10 anos. 
§ 1º – O exame de admissão, obrigatório em todos os 
cursos de ensino secundário, constará das seguintes disciplinas: 
noções concretas, acentuadamente objetivas, de instrução moral e 
cívica, de português, de cálculo aritmético, de morfologia 
geométrica, de geografia e história pátrias, de ciências físicas e 
naturais e desenho. 
§ 2.° - O padrão do programa de instrução moral e cívica 
para a admissão no 1º ano do curso secundário, será objetivo e 
constará do ensino, sempre exemplificado com fatos, de noções de 
civilidade, sociabilidade, solidariedade, trabalho, verdade, justiça, 
equidade, amenidade no trato, gentileza, asseio e higiene, amor à 
família e à pátria, altruísmo, etc.  
§3.° - O programa de que tratam os parágrafos anteriores, 
constará de modo preciso do regimento interno do Departamento 
Nacional do Ensino.  
Art. 56 - O professor Catedrático do Colégio Pedro II será 
substituído, nos seus impedimentos, por um docente livre, e, na 
falta dêste, por pessoa idônea, de preferência diplomado pelo 
mesmo Colégio, nomeado pelo diretor e percebendo a parte de 
vencimentos, que o efetivo perder.  
Parágrafo único. O professor catedrático poderá, no caso de 
desdobramento de turmas da respectiva disciplina, reger até duas 
turmas suplementares das turmas efetivas próprias.  
SEÇÃO QUINTA 
Do Curso de Direito 
Art. 57 - O curso de Direito será feito em cinco anos, pela 
forma seguinte. 
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1º ano 
I -Direito Constitucional; II - Direito Romano; III - 
Direito Civil, 1ª cadeira (Parte geral e Direito de Família). 
2° ano 
I - Direito Civil, 2ª cadeira (Direito de cousas e de 
sucessões); II - Direito Comercial, 1ª cadeira (Parte geral, 
sociedades e contratos); III - Direito Administrativo e Ciência da 
Administração. 
3.° ano 
I - Direito Civil, 3ª cadeira (Direito de Obrigações); II - 
Direito Comercial, 2ª cadeira (Concordatas, Falência, Direito 
Marítimo); III - Direito Penal, 1ª cadeira (Estado analítico e 
sistemático do Código Penal e leis modificativas). 
4.° ano 
I - Medicina Pública; II - Direito Penal, 2ª cadeira 
(Processo Penal, Estatística e Regime Penitenciário); III - Direito 
Judiciário Civil (Teoria e Prática do Processo Civil e Comercial); 
IV - Direito Privado Internacional. 
5.° ano 
I - Direito Público Internacional; II - Direito Penal Militar 
e respectivo processo; III - Economia Política e Ciência das 
Finanças; IV - Filosofia do Direito. 
Art. 58 - Para o ensino das matérias do curso haverá as 
seguintes cadeiras: 
1) - Direito Constitucional; 2) - Direito Romano; 3) - 
Direito Civil, 1ª cadeira; 4) - Direito Civil, 2ª cadeira; 5) - Direito 
Civil, 3.a cadeira; 6) - Direito Administrativo e Ciência da 
Administração; 7) - Direito Comercial, 1ª cadeira; 8) - Direito 
Comercial, 2ª cadeira; 9) - Direito Penal, 2ª cadeira; 10) - Direito 
Penal, 2.a cadeira; 11) - Direito Penal Militar; 12) - Medicina 
Pública; 13) - Direito Público Internacional; 15) - Direito 
Judiciário Civil (Teoria e Prática do Processo Civil e Comercial); 
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16) - Economia Política e Ciência das Finanças; 17) - Filosofia 
do Direito. 
Art. 59 - Ao estudante, aprovado em tôdas as matérias do 
curso, será conferido o grau de bacharel em ciências jurídicas e 
sociais. 
Art. 60 - Ao bacharel em ciências jurídicas e sociais, que fôr 
aprovado em defesa de tese, ou em concurso para professor 
catedrático, ou docente livre, será conferido o título de doutor em 
direito. 
Parágrafo único. A defesa de tese será regulada no 
regimento interno das Faculdades. 
Art. 61 - Aos profissionais diplomados no estrangeiro, que 
se queiram habilitar ao exercício da profissão no Brasil, será 
permitido fazê-lo pela forma abaixo prescrita. 
Art. 62 - Para a inscrição nos exames de habilitação, o 
candidato deverá juntar atestados de aprovação nas cadeiras de 
português, geografia do Brasil e história pátria, prestada no 
Colégio Pedro II, nos ginásios equiparados, ou na forma prevista 
neste regulamento, e o diploma que possuir, reconhecido no país, 
que o expedir. 
Art. 63 - As provas de habilitação versarão sôbre as 
seguintes cadeiras do curso jurídico: 
I - Direito Constitucional; II - Direito Civil; III - Direito 
Comercial; IV - Direito Penal e respectivo processo; V - Direito 
Internacional; VI - Teoria e prática do processo civil e comercial. 
Parágrafo único. As provas serão escritas e orais, na forma 
prescrita no regimento interno, sôbre pontos sorteados na ocasião, 
dentre os de uma lista organizada pela Congregação. 
SEÇÃO SEXTA  
Dos Cursos de Medicina, Farmácia e Odontologia 
Art. 64 - O ensino médico será feito em seis anos, pela 
forma seguinte:  
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1º ano 
I - Física; II - Química Geral e Mineral; III - Biologia 
Geral e Parasitologia; IV - Anatomia Humana.  
2.° ano  
I - Anatomia Humana; II - Química Orgânica e Biologia; 
III - Histologia; IV - Fisiologia.  
3.° ano  
I - Fisiologia; II - Microbiologia; III - Farmacologia; IV - 
Patologia Geral.  
4.° ano  
I - Clínica Médica Propedêutica; II - Patologia Médica; III 
- Medicina Operatória; IV - Anatomia Patológica.  
5.° ano  
I - Clínica Médica; II - Patologia Cirúrgica; III - Clínica 
Cirúrgica; IV - Higiene; VI - Terapêutica.  
6.° ano  
I - Obstetrícia; II - Clínica Pediátrica Médica e Higiene 
Infantil; III - Clínica Cirúrgica Infantil e Ortopédica; IV - 
Clínica Obstétrica; V - Clínica Ginecológica; VI - Clínica 
Neuriátrica; VII - Clínica Psiquiátrica; VIII - Clínica 
Dermatológica e Sifiligráfica; IX - Clínica Oto-rino-
Laringológica; X - Clínica Oftalmol6gica; XI - Medicina tropical.  
Art. 65 - O ensino médico se fará em três cursos:  
I - Curso fundamental; II - Curso geral de aplicação; III - 
Curso especializado de aplicação.  
§ 1º - O 1º será feito nos três primeiros anos de curso, o 
2.° nos dois seguintes e o 3.° no sexto.  
§ 2.° - No curso fundamental as cadeiras básicas serão 
lecionadas, sem que os professôres se limitem a um objetivo 
utilitário dominante, devendo organizar o ensino de modo a dar 
conhecimento de um quadro geral da matéria, com o fim de criar, 
em seus alunos, um espírito justo, preciso e científico.  
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§ 3.° - No curso geral e no. especializado os professôres 
deverão lecionar, tendo em vista as necessidades profissionais, 
sendo obrigatórios os trabalhos práticos.  
Art. 66 - O curso médico na Faculdade do Rio de Janeiro 
compreenderá as seguintes cadeiras:  
I – Física; II - Química Geral e Mineral; III - Biologia 
Geral e Parasitologia; IV - Química Orgânica e Biológica; V - 
Anatomia; VI - Histologia; VII - Fisiologia; VIII - 
Microbiologia; IX - Farmacologia; X - Patologia Geral; XI - 
Patologia Médica; XII - Clínica Médica Propedêutica; XIII - 
Anatomia Patológica; XIV - Medicina Operaria; XV - Patologia 
Cirúrgica; XVI - Clínica Cirúrgica (1ª cadeira); XVII - clinica 
Cirúrgica (2ª cadeira); XVIII - Clinica Cirúrgica (3ª cadeira); XIX 
- Clínica Médica XX - Medicina Legal; XXI - Clínica Médica (1ª 
cadeira); XXII - Clínica Médica (2ª cadeira); XXIII - Clínica 
Médica (3ª cadeira); XXIV - Clínica Médica (4ª cadeira); XXV - 
Terapêutica; XXVI - Obstetrícia; XXVIII - Clínica Ginecológica; 
XXIX - Clínica Neuriátrica; XXX - Clínica Psiquiátrica; XXX - 
Clínica Psiquiátrica; XXXI - Clínica Pediátrica Médica e Higiene 
Infantil; XXXII - Clínica Cirúrgica Infantil e Ortopédica; 
XXXIII - Clínica Dermatológica e Sifiligráfica; XXXIV - Clínica 
Oto-rino-laringológica; XXXV - Clínica Oftalmológica; XXXVI - 
Medicina tropical (art. 71).  
Parágrafo único - Na Faculdade de Medicina da Bahia, as 
atuais 3ª e 4ª cadeiras de clínica médica serão transformadas nas 
novas cadeiras de clínica médica propedêutica e de patologia, 
mantidas as demais cadeiras mencionadas neste artigo.  
Art. 67 - O ensino da física, assim como o da química geral 
e mineral, deve ser feito de modo a dar um quadro do estado atual 
dessas ciências, de acôrdo com a capacidade dos alunos e 
independente do ponto de vista utilitário.  
Art. 68 - No curso especializado, só as cadeiras de 
obstetrícia e clínica obstétrica serão lecionadas em dois períodos; 
as demais o serão em um período, e de tôdas é obrigatório o 
exame.  
 História da Educação, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, v. 13, n. 28 p. 253-290, Maio/Ago 2009.  
Disponível em: http//fae.ufpel.edu.br/asphe 
276 
Art. 69 - O curso de patologia médica será feito de acôrdo 
com o de clínica médica propedêutica, na forma prevista, no 
regimento interno.  
Art. 70 - Logo que seja instalado o hospital de clínicas, o 
Diretor da Faculdade designará o professor catedrático, que, sob a 
sua superintendência, deve dirigí-lo.  
§ 1º - Prestarão auxílio ao ensino das clínicas da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro os hospitais mantidos pela União e 
os. das fundações.  
§ 2.° - Para êste efeito, o Diretor da Faculdade de Medicina 
promoverá junto da administração dos referidos hospitais os 
entendimentos necessários para execução eficiente do disposto no 
parágrafo anterior, podendo solicitar do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, por intermédio do Diretor Geral do 
Departamento, as providências, que lhe parecerem convenientes.  
§ 3.° - No entendimento a que se refere o parágrafo 
anterior serão sempre respeitadas a autonomia administrativa, a 
disciplina e a ação dos médicos dos mesmos hospitais. 
Art. 71 - Fica criada nas Faculdades de Medicina a cadeira 
de medicina tropical, destinada ao ensino das moléstias 
denominadas tropicais e, especialmente, das que mais interessam à 
nosologia do nosso país.  
Parágrafo único. Além dos hospitais a que se refere o art. 
70, § 1º, prestarão seu concurso ao ensino de medicina tropical os 
institutos oficiais, por seus laboratórios, hospitais e filiais, e os 
institutos das Faculdades de Medicina e os dos referidos institutos 
e aprovado pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 
Art. 72 - O programa de medicina tropical compreenderá as 
seguintes partes:  
a) - etiologia, patologia, patogenia, e epidemiologia das 
doenças tropicais;  
b) - clinica das doenças tropicais;  
c) - anatomia patológica das doenças tropicais.  
Art. 73 - A cadeira terá os mesmos auxiliares de ensino, 
que as demais cadeiras de clínica.  
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Art. 74 - Êstes auxiliares poderão ser escolhidos entre os 
técnicos dos institutos a que se refere o art. 71, parágrafo único.  
Art. 75 - Os auxiliares designados para o curso, na forma 
do artigo anterior, terão uma gratificação pró-labore, arbitrada 
pelo Diretor da Faculdade e aprovada pelo Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores.  
Art. 76 - O curso terá caráter puramente experimental e de 
aplicação.  
Art. 77 - Os exames de medicina tropical serão de acôrdo 
com a seriação das matérias do curso médico.  
Art. 78 - Os exames serão nas mesmas épocas dos demais 
exames, observado o disposto no artigo anterior.  
Art. 79 - Haverá, como nas demais cadeiras, segunda época 
de exames, para os alunos, que na primeira forem reprovados ou 
que, por motivo justificado, não tenham podido nela prestar 
exames.  
Art. 80 - Fica criado, anexo à Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, o Curso Especial de Higiene e Saúde Pública, 
visando o aperfeiçoamento técnico dos médicos, que se destinem 
ao desempenho de funções sanitárias.  
Parágrafo único Êste curso, que será dirigido pelo Diretor 
do Instituto Oswaldo Cruz, constituirá uma especialização do 
ensino médico e será professorado pelos técnicos do referido 
Instituto, anualmente designado pelo Diretor.  
Art. 81 - O curso será constituído pelas seguintes cadeiras:  
I - Epidemiologia e profilaxia gerais. Organização dos 
serviços de profilaxia especial;  
II - Biometria e estatística aplicada à higiene;  
II - Biometria e estatística aplicada à higiene;  
IV - Saneamento urbano e rural;  
V - Higiene pré-natal, higiene infantil e higiene escolar;  
VI - Administração sanitária. Legislação sanitária nacional 
e comparada.  
Art. 82 - Para a matricula neste curso serão exigidos:  
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a) - o título ou diploma de médico por uma das Faculdades 
de Medicina oficiais ou equiparadas;  
b) - atestado de aprovação no curso de microbiologia do 
Instituto Oswaldo Cruz, ou exame vestibular das matérias 
ensinadas nesse curso.  
Art. 83 - As matérias do curso serão lecionadas num 
período de 12 mêses e distribuídas de acôrdo com as conveniências 
do ensino.  
Art. 84 - Os exames dêsse curso serão prestados perante 
uma comissão examinadora de três membros, designado pelo 
Diretor do Instituto, com a fiscalização· do Diretor da Faculdade, 
a cuja aprovação serão submetidos os respectivos resultados.  
Art. 85 - A aprovação final nos exames do curso dá direito 
ao diploma de higienista, assinado pelo Diretor da Faculdade de 
Medicina e pelo do Instituto Oswaldo Cruz.  
Art. 86 - Os higienistas diplomados nos têrmos do artigo 
anterior, terão direito à nomeação, independente de qualquer 
concurso, para os cargos federais de médicos, que tenham de 
exercer funções de higiene pública, com precedência absoluta sôbre 
quaisquer outros candidatos.  
Art. 87 _. Quando houver conveniência, o Diretor do 
Instituto poderá solicitar do Diretor da Faculdade o concurso de 
professôres desta, para a realização de partes do curso de higiene, 
podendo igualmente, mediante aprovação do Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, contratar profissionais de competência 
especializada para o mesmo fim.  
Art. 88 - Os técnicos do Instituto, que desempenharem 
funções de ensino, os professôres designados e os auxiliares de 
ensino do curso terão gratificação pro labore, arbitrada pelo 
Diretor do Instituto, de acôrdo com o Diretor da Faculdade de 
Medicina e aprovada pelo Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores.  
Art. 89 - O programa do curso será formulado anualmente 
pelo Diretor do Instituto e submetido à aprovação do Diretor da 
Faculdade.  
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Art. 90 - Para estudo e realização de trabalhos práticos dos 
alunos do curso, guiado, pelos respectivos professôres, será 
facultada a visita aos estabelecimentos federais cuja ação possa 
interessar ao ensino.  
Art. 91 - O Governo poderá aceitar o concurso de 
quaisquer fundações científica ou humanitárias, para o maior 
desenvolvimento e aperfeiçoamento do curso de higiene e saúde 
pública.  
Art. 92 - Fica criado, anexo à Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, o Instituto Anatômico, cuja instalação o Govêrno 
promoverá logo, que fôr oportuno, atendendo ao plano de 
organização das instalações da Faculdade de Medicina, podendo 
aceitar para êsse fim o concurso de quaisquer fundações, que se 
destinem a fins científicos ou humanitários, nos têrmos que forem 
combinados.  
Art. 93 - O Instituto tem por fim não só ministrar o 
ensino da anatomia normal e patológica, de medicina legal e da 
medicina operatória, como também constituir um centro de 
pesquisas originais.  
Art. 94 - O Instituto Anatômico terá cinco departamentos, 
chefiados pelos professôres catedráticos de anatomia humana, de 
histologia, de anatomia patológica, de medicina legal e medicina 
operatória. 
Parágrafo único - Êstes departamentos serão subdividos em 
duas seções, uma de ensino e outra de pesquisas originais, e serão 
assim discriminados:  
I - Departamento de anatomia normal:  
a) - seção de anatomia humana;  
b) - seção de anatomia comparada.  
II - Departamento de histologia e anatomia microscópica:  
III - Departamento de anatomia patológica;  
IV - Departamento de medicina legal;  
V - Departamento de medicina operatória.  
Art. 95 - No Instituto Anatômico será organizado um 
museu destinado ao ensino da Faculdade.  
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Art. 96 - O Diretor do Instituto será designado pelo 
Diretor da Faculdade de Medicina de entre cinco prefessôres das 
cadeiras, que nêle funcionam.  
Art 97 - As necrópsias de todos os. hospitais do Govêrno, 
dos hospitais das fundações, dos hospitais particulares 
subvencionados e do serviço de verificação de óbitos serão 
realizadas no Instituto Anatômico, quando requisitados os 
cadáveres pelo Diretor da Faculdade.  
Art. 98 - O Institui Médico Legal prestará ao Instituto 
Anatômico os auxílios, sem prejuízo dos respectivos serviços.  
Art. 99.-- O Instituto Anatômico terá um regimento 
interno, organizado pelo Diretor da Faculdade e pelos catedráticos 
que dêle fazem parte.  
Art. 100 - Quando julgar oportuno, o Govêrno promoverá 
a instalação do Instituto de Radiologia e de Eletrologia, dirigido 
por profissional de reconhecida competência, anexo à Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro e diretamente subordinado ao 
Diretor da Faculdade.  
Parágrafo único. - O Diretor dêsse Instituto será professor 
privativo, dependendo a nomeação de concurso.  
Art. 101 - O Instituto terá as seguintes seções:  
I - Roentgendiagnóstico e eletrodiagnóstico;  
II - Roentgenterapia;  
III - Radiumterapia;  
IV - Eletroterapia;  
V - Mecanoterapia;  
VI - Fototerapia.  
Parágrafo único - Haverá dois assistentes para as matérias 
do nº I e um para as dos n.º II a V, os quais serão docentes-livres; 
para as do nº I, das cadeiras de clínica, e para as demais seções, da 
cadeira de terapêutica.  
Art. 102 - Para os alunos do 4.° ano e do 5.°, do curso 
médico, haverá, de cada uma das seções do Instituto, um curso 
dirigido pelo chefe do mesmo Instituto, de acôrdo com programas 
organizados com audiência dos professôres catedráticos de clínica 
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médica propedêutica, de clínica médica, de clínica cirúrgica, de 
clínica dermatológica e de terapêutica.  
Art. 103 - Ao aluno, que concluir os seis anos de curso, 
será conferido o título de médico, e aos que fizerem defesa de tese, 
que é facultativa, será conferido o grau de doutor em medicina, 
título que será também conferido aos médicos aprovados em 
concurso para professor catedrático ou docente livre.  
Parágrafo único - O regimento interno prescreverá as regras 
para defesa de tese.  
Art. 104 - Para o exercício da profissão médico-cirúrgica no 
Brasil, os profissionais diplomados no estrangeiro poderão 
habilitar-se pela forma abaixo prescrita.  
Art. 105 - Ao pedido de inscrição para os exames de 
habilitação, o pretendente deverá juntar o diploma, que possuir, 
reconhecido no país onde foi expedido, e atestado de aprovação nas 
cadeiras de português, geografia do Brasil e história do Brasil, 
prestado no Colégio Pedro II, nos ginásios equiparados, ou na 
forma prevista neste regulamento_  
Art. 106 - As provas de habilitação versarão sôbre as 
cadeiras seguintes do curso médico:  
I - Anatomia' Humana; II - Histologia; III - Fisiologia; IV 
- Microbiologia; V - Higiene e Medicina Legal; VI - Patologia 
Geral; VII - Medicina Operatória; VIII - Anatomia Patológica; 
IX - Clínica Médica; X - Clínica Pediátrica Medicina e Higiene 
Infantil; XI - Clínica Cirúrgica de adultos e infantil; XII Clínica 
Obstétrica; XIII - Clínica Ginecológica; XIV - Clínica 
Dermatólogica e Sifiligráfica; XVI - Clínica Psiquiátrica; XVII - 
Clínica Oftalmológica; XVIII - Clínica Oto-rino-laringológica; 
XIX - Terapêutica; XX - Medicina Tropical.  
Art. 107 - Os exames de habilitação versarão sôbre cada 
uma das matérias mencionadas no artigo anterior e constarão de 
provas escritas, oral e prática.  
Parágrafo único. A inabilitação em uma das matérias 
impedirá a continuação dos exames na mesma época, das matérias 
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seguintes, os quais só poderão ser feitas depois da aprovação na 
matéria em que tiver sido inabilitado o candidato.  
Art. 108 - Para os efeitos do concurso para professor 
catedrático e docente livre das cadeiras de clínica propedêutica, de 
clínica médica e de patologia médica, serão elas consideradas como 
uma só matéria; a mesma disposição se aplica às cadeiras de 
patologia cirúrgica e clínica cirúrgica e às de obstetrícia e clínica 
obstétrica.  
Art. 109 - Fica transformado em Faculdade de Farmácia, 
anexa à Faculdade de Medicina, o atual Curso da Farmácia, tendo 
como diretor o da Faculdade de Medicina como atualmente.  
Art. 110 - O curso de farmácia será feito em quatro anos, 
pela forma seguinte:  
1.º ano  
I - Física; II - Química Geral e Mineral; III - Botânica 
Geral e Sistemática aplicada à farmácia.  
2.° ano  
I - Química Orgânica e Biológica: II - Zoologia Geral e 
Parasitologia; III - Farmácia Galênica.  
3.° ano  
I - Microbiologia; II - Química Analítica; III - 
Farmacologia.  
4.º ano  
I - Biologia Geral e Fisiologia; II - Química Toxicologica e 
Bromatológica; III - Higiene e Legislação Farmacêutica; IV - 
Farmácia Química.  
Art. 111 - O curso compreenderá as seguintes cadeiras:  
I - Física; II - Química Geral e Mineral; III - Botânica 
Geral e Sistemática aplicada à farmácia; IV - Química Orgânica e 
Biologia; V - Zoologia Geral e Parasitologia; VI - Farmácia 
Galênica; VII - Microbiologia; VIII - Química Analítica; IX 
Farmacognosia; X - Farmácia Química; XI - Biologia Geral e 
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Fisiologia; XII - Química Toxicológica e Bromatológica; XIII - 
Higiene e Legislação Farmacêutica.  
Art. 112 - Ao aluno, que concluir os quatro anos do curso, 
será conferido o título de farmacêutico.  
Art. 113 - Em cada uma das cadeiras privativas do curso de 
farmácia haverá um assistente, que deverá ser um docente livre, 
quando o houver.  
Parágrafo único. Os assistentes das mesmas cadeiras do 
curso médico terão preferência na escolha para assistente de 
farmácia.  
Art. 114 - Os professôres da Faculdade de Farmácia 
reunir-se-ão em Congregação, de acôrdo com o respectivo 
regimento interno, para deliberar sôbre o que se referir ao ensino 
farmacêutico, observadas as prescrições dêste regulamento.  
Art. 115 - As matérias privativas do curso de farmácia serão 
leciona das por farmacêuticos.  
Art. 116 - São cadeiras privativas do curso de farmácia as 
de farmácia galênica, famacognosia, farmácia química, química 
analítica e química toxicológica e bromatológica.  
 Art. 117 – Terão o título de professôres privativos os 
professôres destas cadeiras cujas vagas serão preenchidas por 
concurso, que constará de uma defesa de tese sôbre assunto 
escolhido pelo candidato, de uma prova prática e de uma prova 
oral, e será regulado no regimento interno, observadas as 
disposições dêste regulamento. 
Art. 118 – as outras cadeiras do curso de farmácia serão 
lecionadas de preferência pelos professôres catedráticos da 
Faculdade de Medicina, especialistas nas matérias, e, no caso de 
recusa dêstes, pelos docentes-livres das respectivas cadeiras, desde 
que não haja substitutos das mesmas. 
Parágrafo único. Pelo exercício destas funções terão uma 
gratificação especial. 
Art. 119 – Fica transformado em Faculdade de 
Odontologia, anexa à Faculdade de Medicina, o atual Curso de 
odontologia. 
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Art. 120 – O curso de odontologia será feito em três anos, 
pela forma seguinte: 
1° ano 
I – Anatomia em geral e especialmente de boca; II – 
Histologia e noções de microbiologia; III – Fisiologia; IV – 
Metalurgia e química aplicada. 
2° ano 
I – Patologia geral e anatomia patológica, especialmente de 
boca; II – Técnica odontológica; III – Prótese (1ª parte); IV – 
Patologia e clínica odontológica. 
3° ano 
I – Clínica odontológica; II – Ortodontia e prótese dos 
maxilares; III – Higiene, especialmente da boca; IV – 
Terapêutica. 
Art. 122 – O curso compreenderá as seguintes cadeiras; 
I – Anatomia em geral e especialmente da boca; II – 
Histologia; III – Fisiologia; IV – Noções gerais de patologia, 
microbiologia e anatomia patológica; V – Terapêutica; V – 
Terapêutica e arte de formular; VI – Técnica odontológica; VII – 
Próteses; VIII – Patologia da boca e clinica odontológica; IX – 
Metalurgia e química aplicada; X – Ortodontia e prótese dos 
maxilares; XI – Higiene, especialmente da boca; XII – 
Terapêutica. 
Art. 123 – Ao aluno, que concluir os três anos do curso de 
odontologia, será dado o título de cirurgião dentista. 
Art. 124 – Em cada uma das cadeiras privativas do curso de 
odontologia haverá assistentes, que serão cirurgiões dentistas, em 
número de dois para a cadeira de clínica odontológica e de um 
para as demais. 
Art. 125 – Os professôres da Faculdade de Odontologia 
reunir-se-ão em Congregação, de acordo com o respectivo 
regimento interno, para resolver tudo o que se referir ao ensino 
odontológico, observadas as prescrições deste regulamento. 
Art. 126 – As matérias privativas do curso de odontologia 
serão lecionadas por cirurgiões dentistas. 
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Art. 127 – São cadeiras privativas do curso de odontologia 
as de metalurgia e química aplicadas, técnica odontológica, 
patologia e clínica odontológica, prótese, e ortodontia e prótese 
dos maxilares. 
Art. 128 – Terão o título de professôres privativos os destas 
cadeiras, cujas vagas serão preenchidas por concurso, que constará 
de uma defesa de tese sôbre assunto escolhido pelo candidato, de 
uma prova prática e de uma prova oral, e será regulado o 
respectivo regimento interno, observadas as disposições deste 
regulamento. 
Art. 129 – As cadeiras serão privativas do curso de 
odontologia serão de preferência lecionadas pelos professôres 
catedráticos da Faculdade de Medicina, nelas especializados, e, no 
caso de recusa destes, pelos docentes-livres das respectivas cadeiras. 
Parágrafo único. Pelo exercício destas funções terão uma 
gratificação especial. 
Art. 130 – Os vencimentos dos professôres privativos das 
Faculdades de Farmácia e de Odontologia serão iguais, de acôrdo 
com a tabela anexa. 
Art. 131 – Nos concursos das cadeiras privativas das 
Faculdades de Farmácia e Odontologia poderão tomar parte, 
quando convidados pelo Diretor, profissionais de reconhecida 
competência, especializados na matéria das mesmas cadeiras, para 
constituírem as bancas examinadoras. 
Parágrafo único. O regimento interno regulará as funções 
desses examinadores. 
Art. 132 – A habilitação de farmacêuticos e dentistas 
diplomados no estrangeiro obedecerá às mesmas regras 
estabelecidas para a habilitação de médicos, no que forem 
aplicáveis. 
Parágrafo único. Os exames versarão sobre as matérias dos 
cursos respectivos, na forma prescrita no regimento interno. 
Art. 133 – fica suprimido o atual curso de parteira e criado 
um curso para as enfermeiras das maternidades anexas às 
Faculdades de Medicina. 
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Parágrafo único. Êste cargo será regulamentado no 
regimento interno das mesmas Faculdades. 
SEÇÃO SÉTIMA 
Dos cursos de engenharia 
Art. 134 – Os cursos de engenharia, na Escola Politécnica, 
são as seguintes: 
I – Curso de engenheiros civís; II – Curso de engenheiros 
eletricistas; III – Curso de engenheiros industriais. 
 Art. 135 – A êsses cursos precederá um curso geral e 
comum. 
Art. 136 – O curso geral será feito em três anos, pela 
seguinte forma: 
1° ano 
I – Geometria analítica e cálculo infinitesimal; II – 
Geometria descritiva e suas aplicações às sombras e à perspectivas; 
III – Física experimental e meteorologia; IV – Desenho a mão 
livre e de ornatos. 
2° ano 
I – Cálculo das variações e mecânica racional; II – 
Topografia, construção de plantas topográficas e legislação de 
terras; III - Química inorgânica, descritiva e analítica; noções de 
química orgânica; IV - Desenho técnico e de convenções. 
3° ano 
I – Geologia econômica e noções de metalurgia; II – 
Mecânica aplicada às máquinas, cinemática e dinâmica aplicadas e 
termodinâmicas; III – Resistência dos materiais e grafoestática. 
Art. 137 – O curso de engenheiros civís será feito em três 
anos, pela forma seguinte: 
1° ano 
I – Astronomia esférica e prática, geodésia e construção de 
cartas geográficas; II – Estabilidade das construções, tecnologia do 
construtor mecânico; pontes e viadutos; III – Materiais de 
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construção, determinação experimental de sua resistência, e 
processos gerais de construção. 
2° ano 
I – Estradas de rodagem e de ferro; II – Hidráulica, 
abastecimento de água, esgotos, dessecamento e irrigação; III – 
Máquinas motrizes, com prévio estudo de motores; IV – 
Estatística, economia política e finanças. 
3° ano 
I – Arquitetura civil, higiene dos edifícios e saneamento das 
cidades; II – Portos de mar, rios e canais; III – Organização e 
tráfego das indústrias, contabilidade pública e industrial e direito 
administrativo. 
Art. 138 – O curso de engenheiros eletricistas será feito em 
três anos, pela forma seguinte: 
1° ano 
I – Eletrotécnica geral; II – Máquinas motrizes, com prévio 
estudo dos motores (3ª cadeira do 2° ano do curso de engenheiros 
civís); III – Materiais de construção, determinação experimental 
de sua resistência, e processos gerais de construção (3ª cadeira do 
1° ano de engenheiros civís). 
2° ano 
I – Medidas magnéticas e elétricas, produção e transmissão 
de energia elétrica; II – Hidráulica, abastecimento de água, 
esgotos, dessecamento e irrigação (2ª cadeira do 2° ano do curso 
de engenheiros civís); III – Estatística, economia política e 
finanças (4ª cadeira do 2° ano do curso de engenheiros civís). 
3° ano 
I – Aplicações industriais da eletricidade; II – Estradas de 
rodagem e de ferro (1ª cadeira do 2° ano do curso de engenheiros 
civís); III – Organização e tráfego das indústrias, contabilidade 
pública e industrial e direito administrativo (3ª cadeira do 3° ano 
do curso de engenheiros civís) 
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Art. 139 – O curso de engenheiros industriais será feito em 
três anos, pela forma seguinte: 
1°ano 
I – Química analítica; II – Máquinas motrizes, com prévio 
estudo dos motores; (3ª cadeira do 2° ano do curso de engenheiros 
civís); III – Docimasia e metalurgia, com desenvolvimento da 
siderurgia. 
2° ano 
I – Química orgânica, descritiva e analítica; II – Física 
industrial; III – Botânica e zoologia industriais e estudo das 
matérias primas; IV – Estatística, economia política e finanças (4ª 
cadeira do 2° ano do curso de engenheiros civís). 
3° ano 
I – Química industrial; II – Mecânica industrial, 
compreendendo o estudo das principais indústrias mecânicas e das 
máquinas operatrizes correspondentes; III – Organização e tráfego 
das indústrias, contabilidade pública e industrial e direito 
administrativo (3ª cadeira do 3° ano do curso de engenheiros 
civís). 
Art. 140 – Os alunos matriculados no último ano de 
qualquer dos curso de engenharia deverão elaborar, na Escola dois 
projetos completos, relativos ao assunto do curso, que tenham 
seguido. Um dos projetos será sôbre assunto sorteado, conforme o 
que estabelecer o regimento interno, e o outro sobre assunto 
escolhido pelo aluno, mas conforme as indicações do professor da 
cadeira a que êle se referir. Tais projetos deverão estar concluídos e 
apresentados até a segunda época de exames e o seu julgamento 
favorável é condição para obtenção do título de engenheiro. 
Art. 141 – Para o ensino das matérias dos cursos de 
Engenharia haverá as seguintes 29 cadeiras e duas aulas: 
Cadeiras 
I – Geometria analítica e cálculo infinitesimal; II – 
Geometria descritiva e suas aplicações às sombras e à perspectiva; 
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III – Física experimental e meteorologia; IV – Cálculo das 
variações e mecânica racional; V – Topografia, construção de 
plantas topográficas e legislação de terras; VI – Química 
inorgânica, descritiva e analítica; noções de química orgânica; VII 
– Geologia econômica e noções de metalurgia; VIII – Estatística, 
economia política e finanças; IX – Resistência dos matérias e 
grafoestática; X – Astronomia esférica e prática, geodésia e 
construção de cartas geográficas; XI – Estabilidade das 
construções e tecnologia do construtor mecânico; pontes e 
viadutos; XII – Materiais de construção e determinação 
experimental de sua resistência e processos gerais de construção; 
XIII – Estradas de rodagem e de ferro; XIV – Hidráulica 
abastecimento de água, esgotos, dessecamento e irrigação; XV – 
Mecânica aplicada às máquinas,cinemática e dinâmica aplicadas e 
termodinâmicas; XVI – Portos de mar, rios e canais; XVII – 
Arquitetura civil, higiene dos edifícios e saneamento das cidades; 
XVIII – Máquinas motrizes, com prévio estudo dos motores; XIX 
– Organização e tráfego da industrias, contabilidade pública e 
industrial e direito administrativo; XX – Química orgânica, 
descritiva e analítica; XXI - Química analítica: XXII - Química 
industrial; XXIII - Botânica e zoologia industriais e estudo das 
matérias primas; XXIV – Física industrial; XXV – mecânica 
industrial, compreendendo o estudo das principais indústrias 
mecânicas e das máquinas operatrizes correspondentes; XXVI – 
Docimasia e metalurgia, com desenvolvimento da siderurgia; 
XXVII – Eletrotécnica geral; XXVIII – Medidas magnéticas e 
elétricas, produção e transmissão de energia elétrica; XXIX – 
Aplicações industriais da eletricidade. 
Aulas 
I – Desenho a mão livre e de ornatos; II – Desenho técnico 
e de convenções. 
Parágrafo único – O ensino de todas as cadeiras, excetuadas 
as dez primeiras e as de números XX, XXI, XXII, XXIII, e 
XXVII, compreenderá a elaboração de projetos: o das cadeiras n° 
XI, XII,XIII,XIV,XVI,XVII,XVIII,XIX, XXIV, XXV, XXVIII e 
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XXIX compreenderá, também, a organização de orçamentos; o da 
cadeira n/ XII envolverá ainda a realização de ensaios dos 
materiais de construção. 
Art. 142 – As aulas serão regidas por professores de 
desenho, que farão executar durante o ano o programa dos 
trabalhos indicados pela Congregação. 
Art. 143 – Ao estudante aprovado em tôdas as matérias de 
cada um dos cursos de engenharia será conferido respectivamente 
o grau de engenheiro civil, engenheiro eletricista ou engenheiro 
industrial, podendo usar o titulo de bacharel em ciências físicas e 
matemáticas quando haja feito todos os exames com aprovações 
plenas ou distintas. 
Art. 144 – Ao engenheiro, que fôr aprovado em defesa de 
tese ou em concurso para professor catedrática ou docente-livre de 
qualquer das cadeiras do curso, será conferido o titulo de doutor 
em ciências físicas e matemáticas. 
Parágrafo único. A defesa de tese será regulada no 
regimento interno da Escola Politécnica. 
Art. 145 - Ao profissional diplomado no estrangeiro, em 
qualquer dos três cursos de engenharia, será permitido habilitar-se 
para o exercício de sua profissão no Brasil. 
Art. 146 – Para a inscrição no exame de habilitação deverá 
o candidato apresentar o diploma que possuir, reconhecido no país 
que o expedir, e atestado de aprovação nos exames de português, 
geografia do Brasil e história do Brasil, prestados no Colégio 
Pedro II, Nos ginásios equiparados ou pela forma prescrita neste 
regulamento. 
Art. 147 – Os exames constarão de prova oral e prática, nos 
têrmos do regime interno, e versarão sôbre as matérias das cadeiras 
do curso geral e de cada um dos cursos de engenharia. 
